
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.825 - PE (2014/0286280-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS FERREIRA FONSECA 
ADVOGADO : PAULO DE SOUZA FLOR JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. SÚMULA N. 7/STJ. EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. 

– É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 
somente admitir a exclusão das qualificadoras da sentença de pronúncia 
quando manifestamente improcedente ou descabida, uma vez que 
compete ao Tribunal do Júri a análise plena dos fatos da causa. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.825 - PE (2014/0286280-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCOS FERREIRA FONSECA 
ADVOGADO : PAULO DE SOUZA FLOR JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Marcos Ferreira Fonseca, 

contra decisão de fls. 565-569, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo 

em recurso especial em razão do óbice dos verbetes n. 7 e 83 da Súmula do STJ.

Sustenta a defesa, em síntese, que não há nos autos indícios suficientes 

da autoria a justificar a pronúncia do recorrente, tampouco existem provas da existência 

de qualificadoras. Salienta que tais matérias não ensejam o reexame de provas.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.825 - PE (2014/0286280-9)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto para se 

alterar a conclusão do Tribunal de origem acerca da existência dos indícios de autoria 

seria necessário o revolvimento do material fático-probatório dos autos, providência 

inadmissível em recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO. PRONÚNCIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

I. Afastar a conclusão das instâncias de origem, quanto à 
presença de indícios de autoria e materialidade para a pronúncia do réu, 
bem como quanto à classificação da conduta, implica o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via do Recurso 
Especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp N. 
387.827/MG, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, DJe 
3/2/2014)

Quanto à exclusão das qualificadoras, verifica-se que o posicionamento 

adotado pelo v. aresto recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 

firme no sentido de que 

as qualificadoras do crime de homicídio só podem ser excluídas da decisão 

de pronúncia se forem manifestamente improcedentes, isto é, quando 

completamente destituídas de amparo nos autos, sendo vedado nessa fase 

valorar as provas para afastar a imputação concretamente apresentada 

pelo Ministério Público, sob pena de se usurpar o pleno exame dos fatos do 

juiz natural da causa, qual seja, o Tribunal do Júri" (ut HC n. 138.177/PB, 
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Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 28/8/2013).

Ainda no mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. 
QUALIFICADORA. RECURSO QUE DIFICULTOU OU TORNOU 
IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DÚVIDA. SOBERANIA DO JÚRI.

1. Esta Corte firmou entendimento de que só devem ser 
excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias qualificadoras 
manifestamente improcedentes, sem amparo nos elementos dos autos, uma 
vez que não se deve usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos 
da causa.

2. Inexistindo prova plena que afaste, indubitavelmente, a 
procedência da qualificadora, mais prudente a manutenção daquela 
circunstância, nesta fase do procedimento, cabendo ao Conselho de 
Sentença deliberar se a vítima teve ou não chance de reagir enquanto era 
agredida.

3. Recurso especial provido para, cassando o acórdão 
recorrido, restaurar a qualificadora do recurso que impossibilitou/dificultou a 
defesa da vítima na decisão de pronúncia (REsp n. 1.284.811/PR, Relator 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 1/7/2013).

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. QUALIFICADORA RECONHECIDA. MEIO CRUEL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Na hipótese, ao contrário do alegado na impetração, 
constata-se que a pronúncia motivou suficientemente a existência de 
indícios da qualificadora do homicídio, devido ao meio cruel utilizado pelo 
réu, consistente na reiteração de golpes com barra de ferro na cabeça da 
vítima, já caída no chão com o primeiro golpe.

2. Ademais, esta Corte Superior tem reiteradamente decidido 
que 'somente é cabível a exclusão das qualificadoras na sentença de 
pronúncia quando manifestamente improcedentes e descabidas, porquanto 
a decisão acerca da sua caracterização ou não deve ficar a cargo do 
Conselho de Sentença' (HC n. 198.945/SP, Quinta Turma, Relator Ministro 
Jorge Mussi, DJe 19/10/2011).

3. Ordem de Habeas Corpus denegada (HC n. 224.773/DF, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 6/6/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0286280-9 AREsp 605.825 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003529119958171130  00047259620148170000  23319950003521  3345633  334563300  
3529119958171130  47259620148170000

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS FERREIRA FONSECA
ADVOGADO : PAULO DE SOUZA FLOR JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS FERREIRA FONSECA
ADVOGADO : PAULO DE SOUZA FLOR JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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